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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Fundação de Apoio para a prestação de serviço de gerenciamento
administra?vo e financeiro das redes de gases dos prédios H e S, Campus Sede, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 9 (nove) meses contados da assinatura do contrato,
na forma do ar?go 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O contrato pode ser prorrogado na forma do ar?go 111
da Lei n° 14.133/21.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o subs?tua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan?ta?vos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (1436850), apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme
detalhamento a seguir:

I - ID PCA no PNCP: 17879859000115-0-000001/2022];

II - Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

III - Id do item no PCA: 1425;

IV - Classe/Grupo: 833

V - Identificador da Futura Contratação: 153028-20/2021.;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares (1436850), apêndice deste Termo de Referência.

Motivação da Contratação

3.2. Os prédios H e S são conOguos, de forma que é possível a instalação de uma rede de gases
para ambos. A instalação das redes de gases especiais além de possibilitar a ampliação das pesquisas
realizadas nos laboratórios, é um serviço necessário para a obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros (AVCB).

3.3. A instalação da rede de gases no prédio S atende ainda a demanda con?da no processo
23087.002177/2019-51.
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3.4. A contratação de fundação de apoio para o gerenciamento administra?vo e financeiro do
serviço leva em conta o histórico deste ?po de contratação. A Unifal-MG já contratou anteriormente uma
fundação de apoio para gerenciamento administra?vo e financeiro e obteve sucesso em sua execução. O
agrupamento dos serviços torna mais atra?va a contratação e até a mesmo a seleção de empresa pela
Fundação de Apoio, de forma que compreendemos que o agrupamento dos serviços é benéfico para a
Administração.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.

4.2. O ar?go 45 da Lei n° 14.133/21 prevê que devem ser respeitadas as normas rela?vas a
disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; mi?gação
por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento
ambiental; u?lização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a
redução do consumo de energia e de recursos naturais; avaliação de impacto de vizinhança, na forma da
legislação urbanís?ca; e, proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por
meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas.

4.3. A execução dos serviços de engenharia a serem contratados pela Fundação de Apoio
implicará diretamente na geração de resíduos de construção civil, de modo que deverá a futura contratada
empreender esforços para minimizar a produção de resíduos, dando des?nação adequada aqueles de
inevitável produção, visando mi?gar os possíveis danos ambientais. A contratada deverá observar as
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº
12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, na Lei nº 9.605/1998 - condutas e atividades lesivas
ao meio ambiente, nos ar?gos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente – CONAMA, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

4.4. É responsabilidade da fundação de apoio exigir da empresa a ser contratada que esta dê
des?no correto aos resíduos da obra, através de Controle de Transporte de Resíduos, enviando o material
para locais idôneos, regularizados e ambientalmente adequados e que estejam em conformidade com as
legislações ambientais vigentes, resolução CONAMA 307 de 05 de julho de 2002, NBR 15.112 e normas da
ABNT, segundo exigência da IN nº 1 de janeiro de 2010. Serão assumidos critérios e prá?cas de
sustentabilidade ambiental visando à redução do consumo de energia e água, e geração de resíduos gerais
e de construção civil em relação à procedimentos de desenvolvimento e gestão, às soluções técnicas de
projeto e execução de obra ou serviços de engenharia e à racionalidade de operação e manutenção da
edificação.

4.5. O contratado deverá u?lizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do
artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006.

4.6. Caberá ao contratado comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais
u?lizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do ar?go 4°, inciso IX, da Instrução Norma?va
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respec?va medição, mediante a apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso.

4.7. No caso de dúvidas fundadas acerca da auten?cidade dos documentos acima, conforme art.
9º do Decreto nº 9.094/17, poderá haver solicitação de cópia auten?cada por cartório ou pelo servidor,
mediante comparação com o original. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso. Nos termos dos ar?gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de
05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a des?nação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

4.7.1. resíduos Classe A (reu?lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu?lizados ou
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reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.

4.7.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras des?nações): deverão ser reu?lizados, reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permi?r a sua
utilização ou reciclagem futura.

4.7.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

4.7.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reu?lizados e des?nados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

4.8. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

4.9. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o
caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados
de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004;

4.10. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugi?va, u?lizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admi?dos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

4.11. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acús?co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

Subcontratação

4.12. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.13. Não haverá exigência da garan?a da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, todavia, a Fundação de Apoio deverá exigir que a empresa contratada preste garan?a da contratação
no importe de 5% (cinco por cento) do valor contratado, bem como que preste seguro contra riscos de
engenharia.

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2. A Fundação de Apoio terá um prazo para organizar os prepara?vos para a realização da
seleção pública. Com a definição da empresa selecionada deverá conceder o prazo de 3 (três) meses para
executar os serviços de engenharia em conformidade com os projetos () e memorial descri?vo ( ) anexos,
que contém uma descrição detalhada dos métodos, etapas, procedimentos para execução do trabalho.

5.3. O Contrato a ser firmado com a empresa selecionada deverá fixar um prazo de 9 (nove)
meses de vigência.

Local e horário da prestação dos serviços

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Campus Sede da UNIFAL-MG, localizado
na Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, Centro, Alfenas/MG - CEP: 37130-001.
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6. Contratação de Fundação de Apoio para gerenciamento administra?vo e financeiro da
execução dos serviços de engenharia para instalação de redes de gases especiais no prédio H e S, no
Campus Sede. Serão disponibilizados os seguintes gases: Nitrogênio, Ar Sinté?co, Hidrogênio, Gás
Carbônico e GLP. Serão instalados ainda abrigos para a rede de gases. A rede de gases propicia a realização
de pesquisas e atividades de ensino.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Aplicam-se a presente contratação, no que couber, as Leis nº 14.133/2021, Lei nº 8.958, de
20 de dezembro de 1994,o Decreto 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e a Portaria 1305 de 23 de junho de
2017.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa?camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en?dade e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou en?dade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en?dade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da Fundação de no local da execução do
objeto. Já a Fundação de Apoio deverá exigir da empresa selecionada que um preposto esteja no canteiro
de obras.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que jus?ficadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Iden?ficada qualquer inexa?dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi?rá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
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6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Norma?va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per?nente à contratação, por força da
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administra?vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan?as, as glosas e a formalização de
apos?lamento e termos adi?vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per?nentes, caso
necessário.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra?vo do contrato
atuará tempes?vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.20. A fiscalização administra?va poderá ser efe?vada com base em critérios estaOs?cos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

Gestor do Contrato

6.21. Cabe ao gestor do contrato:

6.21.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.21.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.21.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.21.4. emi?r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra?vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje?vamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações.

6.21.5. tomar providências para a formalização de processo administra?vo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.21.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje?vos que tenham
jus?ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a?vidades
da Administração.
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6.21.7. enviar a documentação per?nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto u?lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme SEI 1419024.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. não produziu os resultados acordados,

7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as a?vidades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de u?lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais
técnico e administra?vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo.

7.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação da
Fundação de Apoio de que o serviço de engenharia foi concluído, encerrando-se assim o gerenciamento
administrativo e financeiro.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.6. O fiscal administra?vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administra?va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos defini?vamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quan?dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emi?r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra?vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores obje?vamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.10.2. Emi?r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini?vo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quan?dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
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liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou defini?vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.14. Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I - o prazo de validade;

II - a data da emissão;

III - os dados do contrato e do órgão contratante;

IV - o período respectivo de execução do contrato;

V - o valor a pagar; e

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí?os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.20.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.20.2. iden?ficar possível razão que impeça a par?cipação em licitação/contratação no âmbito
do órgão ou en?dade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua no?ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persis?ndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra?vo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.24. Havendo a efe?va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Termo de Referência Dispensa de Licitação (1436377)         SEI 23087.020823/2024-20 / pg. 7



Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma?va SEGES/ME nº 77,
de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe?va realização, mediante
aplicação do índice da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado
mensalmente .conforme artigo 3° da Emenda Constitucional nº 113, de 8 de dezembro de 2021.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi?da a ordem bancária
para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão re?dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.30. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Reajuste

7.31. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 09/12/2024.

7.32. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.33. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.34. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela úl?ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.35. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u?lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex?nto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.37. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs?tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.38. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administra?va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/contratado
que, com dolo ou culpa:

8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame;
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8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus?ficado, não man?ver a
proposta em especial quando:

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. recusar-se, sem jus?fica?va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.1.4. fraudar a licitação;

8.1.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8.1.6. der causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.7. der causa à inexecução total do contrato;

8.1.8. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.9. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo?vo
justificado;

8.1.10. Atrasar a execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.

8.1.11. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

8.1.12. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.13. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; em especial
quando:

8.1.13.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

8.1.13.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.1.13.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

8.1.14. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garan?da a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários/ contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

8.2.1. Advertência, quando não se jus?ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

8.2.2. Multa;

8.2.2.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 e seus subitens, a multa
será de 7,5% (sete e meio por cento) do valor total dos itens propostos/adjudicados pela
licitante.

8.2.2.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4 a 8.1.13, a multa será de 20% (vinte
por cento) do valor total dos itens propostos/adjudicados pela licitante ou do valor
remanescente do contrato quando for o caso, salvo a infração do item 8.1.10 que está
prevista no subitem 8.2.2.3 quando não for o caso de substituição.

8.2.2.3. Moratória sobre o valor inadimplente para a infração prevista no item 8.1.10
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em 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 20 (vinte) dias, caso em
que após esse prazo será considerada inexecução do contrato e aplicar-se-á, em subs?tuição
desta, a multa do item 8.2.2.2 com a consequente ex?nção unilateral do contrato, com a
aplicação cumulada de outras sanções.

8.2.2.4. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injus?ficado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

8.2.2.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover
a ex?nção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando
pra?cadas as condutas descritas nos itens 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9 dos subitens acima, sempre que
não se jus?ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra?cadas as
condutas descritas nos itens 8.1.11, 8.1.12, 8.1.13 e 8.1.14 dos subitens acima, bem como nos
itens 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9, que jus?fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

8.3. A recusa injus?ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou re?rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 9.1.3 e seu subitem, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garan?a de proposta em favor do órgão ou en?dade promotora da
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

8.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.4.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.4.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.6. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumula?vamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra?va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a?va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administra?vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra?vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
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multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in?mação, o qual será dirigido à autoridade
que ?ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua mo?vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in?mação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

8.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8.14. Os atos previstos como infrações administra?vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam ?pificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u?lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá?ca dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela?vos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.18. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administra?va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a?va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administra?vos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75,
inciso XV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

9.2. A Lei n° 14.133/21 prevê entre as hipóteses de dispensa de licitação, a contratação de
ins?tuição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar a?vidades de ensino,
pesquisa, extensão, desenvolvimento ins?tucional, cienOfico e tecnológico e esOmulo à inovação, inclusive
para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, conforme artigo 75, inciso XV.

9.3. Conforme ar?go 6° do Estatuto da Fundação de Apoio à Cultura, Ensino, Pesquisa e Extensão
de Alfenas (FACEPE) (1436445) são finalidades da Fundação:

Art. 6-São finalidades da FACEPE:

I - Prestar serviços de assistência cien?fica, pedagógica, didá?ca, cultural, espor?va e de apoio a
Instituições Públicas ou privadas;

II - Criar, apoiar e desenvolver, em estabelecimento próprio ou em Ins?tuições públicas ou
privadas, programas de intercâmbio de cooperação cultural e Técnico-Cientifica;
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III-Estimular, apoiar e desenvolver a pesquisa cientifica e atividades de extensão;

IV- Promover o Ensino em estabelecimentos man?dos pela FACEPE ou em Ins?tuições Públicas ou
Privadas, inclusive no nível de extensão e pós-graduação;

V-Criar, manter e apoiar serviços educa?vos e assistenciais nas áreas de sua atuação, que
poderão servir de estágios para alunos de instituições públicas ou privadas:

VI-Gerenciar a?vidades de prestação de serviços na área de saúde, da produção, fornecimento e
distribuição de produtos farmacêuticos, e outros produzidos pela UNIFAL-MG

VII-Executar e desenvolver programas de concessão de bolsas de estudos, de pesquisa, de
extensão e de aperfeiçoamento profissional:

VIIl-Captar, gerir e aplicar recursos públicos e privados:

IX-Editar e divulgar, por todos os meios lícitos, estudos, pesquisas e projetos:

X-Prestar serviços gráficos e artísticos

§ 1º A Fundação deverá buscar promoção do desenvolvimento educacional, cien?fico e
tecnológico, das a?vidades arOs?cas e culturais, da preservação ambiental e do patrimônio
histórico e arOs?co, podendo para tanto, estabelecer convênio com ins?tuições públicas e
privadas que desenvolvam atividades nesse sentido.

§2° A Fundação trabalhará pelo Ensino, Pesquisa, Extensão e pelo desenvolvimento institucional.

9.4. Como destacado as finalidades estatutárias da Facepe estão em consonância com o ar?go
75, XV da Lei n° 14.133/21, ademais, as razões para contratação da Facepe estão apontadas no Estudo
Técnico Preliminar n°  ( 1436850), ressaltamos que a instalação da rede de gases especiais nos Prédios H e S
é para atendimento de projetos de pesquisa conforme relatado pela responsável no processo n°
23087.002177/2019-51, para u?lização no laboratório de Bioprocessos. Assim, compreendemos que é
possível prosseguir com a contratação direta da Fundação de Apoio para o gerenciamento administra?vo e
financeiro da instalação das redes de gases especiais nos prédios H e S, no Campus Sede.

9.5. A instalação da rede de gases especiais se relaciona diretamente com a realização de
pesquisas nos prédios H e S, de modo que a contratação de Fundação de Apoio que tem como função
estatutária es?mular, apoiar e desenvolver a pesquisa cien?fica e a?vidades de extensão para gerenciar
administrativamente e financeiramente a execução do serviço está em consonância com a disposição legal.

Regime de Execução

9.6. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

9.7. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.8. Pessoa ^sica: cédula de iden?dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan?s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.10. Microempreendedor Individual - MEI: Cer?ficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten?cidade no sí?o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden?ficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons?tu?vo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercan?s, a cargo da Junta Comercial da respec?va sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa?va onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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9.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons?tu?vo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec?vamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan?s onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer?dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A?va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela?vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus?ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer?dão nega?va ou posi?va com efeito de nega?va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal rela?vo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec?va do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene^cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.24. cer?dão nega?va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa ^sica, desde que admi?da a sua par?cipação na licitação/contratação,
ou de sociedade simples;

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úl?mos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl?mo exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão subs?tuir os demonstra?vos contábeis pelo balanço de
abertura.
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Qualificação Técnica

9.30. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.31. Essa declaração poderá ser subs?tuída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.33. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.34. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per?nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo es?mado total da contratação, que é o máximo aceitável,  é de R$11.483,80 (onze
mil, quatrocentos e oitenta e três reais e oitenta centavos), conforme orçamento con?do no O^cio n°
026/2025/Facepe ( ​​​​​​​1436347).

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

PTRES: 229620 (Funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior)

Fonte: 1050000000 (Recursos Próprios - Não Financeiros)

PI: MDVOBG0111N (Gestão Administra?va da Unidade ou da Subação - Despesas com Terceirização
de Serviços Especializados)

UGR: 150579 (Sede)

Valor FACEPE: R$11.483,80 (onze mil quatrocentos e oitenta e três reais e oitenta centavos)

 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 
 

​​​​​​​Assinado Eletronicamente

CLÁUDIO SCASSIOTTI

Técnico em Edificações CPO / Proplan

 

Assinado Eletronicamente

NÍCOLAS DOS SANTOS RABELO DE CARVALHO

Coordenador de Projetos e Obras / Proplan

 
 

ANEXO I
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TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, Fundação de Apoio à Cultura, Ensino, Pesquisa e Extensão de Alfenas
(FACEPE), por meio de seu representante legal, declara que está ciente e concorda com as disposições e
obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta , no Termo de Referência e nos demais anexos a que se
refere o Dispensa nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Atualização: NOV/2024

Documento assinado eletronicamente por Claudio Scassiotti, Técnico Administrativo em Educação,
em 28/01/2025, às 14:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Nicolas dos Santos Rabelo de Carvalho, Coordenador de
Projetos e Obras, em 28/01/2025, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unifal-
mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1436377 e o código CRC FFBD5FF5.

Referência: Processo nº 23087.020823/2024-20 SEI nº 1436377
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Ministério da Educação
Universidade Federal de Alfenas

Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700  - Bairro centro, Alfenas/MG - CEP 37130-001
Telefone: (35)3701-9170 - http://www.unifal-mg.edu.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23087.020823/2024-20

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência visa orientar na elaboração das diretrizes que darão
ordem e forma à seleção pública para contratação integrada de Serviços de Engenharia, notadamente no
que tange ao objeto, condições da seleção e a contratação que se seguirá com a participante vencedora.

1.2. Estabelece também as normas gerais e específicas, os métodos de trabalho e os padrões
de conduta e qualidade para a execução dos serviços contratados. Deverão ser considerados, ainda, o
Memorial DescriFvo (1419001), a Planilha AnalíFca de Custos e QuanFtaFvos ( 1418997), Anexo de
Composição Referencial de Custo Unitário (1418998), a Curva ABC ( 1419000), o Cronograma Físico-
Financeiro (1418999), os Projetos (1419047, 1419048, 1419049, 1419050, 1419051, 1419052, 1419053,
1419054, 1419055, 1419056 e 1419057) e demais documentos contratuais.

1.3. Recomenda-se a leitura detalhada e na íntegra deste documento, acompanhando-se
inclusive das pranchas gráficas e demais documentos contratuais, a fim de se obter uma perfeita
compreensão de todas as partes que o compõem.

2. OBJETO

2.1. Contratação integrada de Pessoa Jurídica de engenharia, especializada no ramo, instalação
das Redes de Gases Especiais com fornecimento de materiais para atendimentos dos equipamentos do
Prédio H e S  no Campus Sede, conforme especificações e exigências constantes deste Termo de
Referência e dos Anexos do Edital, sendo que o valor de referência global esFmado é de R$229.675,93
(duzentos e vinte e nove mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e três centavos), conforme
demonstrado na Planilha AnalíFca de Custos em anexo (1323306), sob o regime de tributação com
desoneração de mão de obra.

2.2. A escolha do regime de contratação integrada, por sua vez, é pautada por situações em
que o mercado oferece soluções diversificadas para a execução de obra ou serviço, conferindo ao
contratado a liberdade de escolha da metodologia técnica ou operacional eficaz, apta a produzir, ao fim,
os resultados almejados pela contratação pelos menores custos possíveis.

2.3. Do ponto de vista operacional, a contratação integrada possibilitará as adequações dos
projetos de forma mais ágil, uma vez que a caracterização do objeto nos anteprojetos está bem definida,
o que reduz a níveis baixos os riscos de soluções que não atendam aos objeFvos ou que comprometam a
qualidade do objeto contratado.

2.4. O objeto da seleção tem a natureza de serviço de engenharia.

2.5. Os quanFtaFvos e respecFvos códigos dos itens são os discriminados no anexo do Termo
de Referência.

2.6. O contrato terá vigência pelo período de 9 (nove) meses, sendo prorrogável na forma da
Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994 e Decreto nº 8.241 de 21 de maio de 2014.

2.7. O prazo de execução do serviço é de 3 (três) meses  a contar da data da ordem de início
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dos serviços (O.S.), expedida pela FACEPE. 

2.8. O regime de execução do contrato será o de contratação integrada, mediante regime de
execução indireta do tipo menor preço.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.2. Instalação da rede de gases especiais nos Prédios H e S do Campus Sede da Universidade
Federal de Alfenas-MG, disponibilizando os seguintes gases: Nitrogênio, Ar SintéFco, Hidrogênio, Gás
Carbônico e GLP. Serão instalados ainda abrigos para a rede de gases. A rede de gases propicia a
realização de pesquisas e atividades de ensino.

3.4. A rede canalizada de gases especiais dos prédios S e H deverá ser instalada conectando a
central de suprimento localizada na planta do segundo pavimento as Salas descritas no projeto básico. A
localização da central de gases (abrigo dos cilindros), os pontos de consumo e o traçado previsto para as
tubulações são apresentados nos desenhos do projeto.

3.6. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

3.6.1. Atendimento às demandas de ensino, pesquisa científica e extensão, entre outras. 

3.6.2. A execução do serviço beneficiará a Faculdade de Nutrição, o InsFtuto de Química, o
InsFtuto de Ciências Biomédicas, o InsFtuto de Ciências da Natureza e a Faculdade de Ciências
FarmacêuFcas, além de que é um serviço necessário para a obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros (AVCB).

3.7. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

3.7.1. A construção da nova edificação relaciona-se diretamente ao Plano de Desenvolvimento
InsFtucional - PDI para o período de 2021 a 2025, em espacial aos eixos temáFcos Ensino (E1), na
melhoria da qualidade dos cursos de graduação e pós-graduação oferecidos pela Unifal-MG no tocante à
melhora do IGC (indicador de qualidade das insFtuições) e Sustentabilidade (S6) na ampliação da
infraestrutura e acessibilidade de seus prédios, além de adequar seus espaços de atendimento às normas
do Corpo de Bombeiros.

3.8. CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS (SUSTENTABILIDADE)

3.9. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis (https://tinyurl.com/guiacgusustentavel):

3.9.1. A empresa contratada deverá observar os normativos ambientais;

3.9.2. A contratada deverá uFlizar materiais que tenham baixo impacto no que diz respeito de
energia e água; e,

3.9.3. Os empregados deverão ser orientados quanto às práFcas que causem menor impacto
ambiental e prolonguem a vida útil dos equipamentos e das edificações.

3.9.4. Quando da uFlização de adesivos, que estes sejam à base de PVA e, quando não possível,
de baixa emissão de formaldeídos.

3.9.5. Quando da uFlização de revesFmentos em PVC ou laminados de borda, que sejam
utilizados adesivos de contato à base de solventes não-agressivos.

3.9.6. Restringir o uso de materiais não compatíveis com a reutilização e a reciclagem.

3.9.7. Acondicionar, preferencialmente, em embalagens individuais adequadas, com menor
volume possível, uFlizando materiais recicláveis, sem prejuízo à máxima proteção dos bens, mas com
mínimo desperdício, quando do transporte ou armazenamento dos bens, conforme Instrução NormaFva
01/2010, da SLTI/MPOG.

3.9.8. Quando regulamentados os acordos setoriais previstos na Lei nº 12.305/2010, deverá ser
cumprida a logística reversa, cabendo ao fornecedor o recolhimento do material.
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3.9.9. Fornecer produto de fácil desmontagem, permiFndo a separação manual de plásFcos para
reciclagem.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

4.1. DETALHAMENTO DO OBJETO

4.1.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado neste Termo de
Referência, no Memorial DescriFvo (1419001) e no Projeto Rede de Gases e seus complementares
(1419047, 1419048, 1419049, 1419050, 1419051, 1419052, 1419053, 1419054, 1419055, 1419056 e
1419057), abrange a instalação da rede gases especiais dos prédios H e S no Campus Sede.

4.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO/ENTREGAS

4.2.1. O detalhamento da metodologia de execução dos serviços encontra-se minudenciado no
Memoriais Descritivo (1419001).

4.2.2. A realização do serviço será no Campus Sede, Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, Centro,
Alfenas-MG, CEP: 37130-001.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Trata-se de um serviço a ser contratado mediante Seleção Pública, Contratação
Integrada, em atendimento ao disposto na Lei nº 8.958 de 20 de dezembro de 1994 e Decreto nº 8.241
de 21 de maio de 2014 que a regulamenta.

5.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregaWcio entre os empregados da
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

5.3. O modo de disputa será aberto.

5.4. O critério de julgamento da proposta é o de menor preço.

5.5. Não será permiFda a parFcipação de consórcios, por não se tratar de obras com técnicas
específicas e de grande vulto.

6. VISTORIA PARA A SELEÇÃO

6.1. Conforme decisão do TCU (Acórdão nº 1.955/2011-2ª Câmara) a Visita Técnica será
facultaFva. Entretanto, a FACEPE designará data e hora para que os possíveis interessados possam
realizar a visita técnica ao local dos serviços.

6.2. Quaisquer esclarecimentos deverão ser feitos por escrito através do e-
mail presidencia@facepealfenas.org.br.

6.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úFl seguinte ao da publicação do Instrumento
Convocatório, estendendo-se até o penúlFmo dia anterior à data prevista para a abertura da sessão
pública.

6.4. Para a vistoria, a parFcipante, ou seu representante legal, deverá estar devidamente
idenFficado, apresentando documento de idenFdade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.5. Por ocasião da vistoria, a FACEPE disponibilizará, no seu síFo eletrônico, as informações
relaFvas ao objeto da seleção pública, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua
proposta.

6.6. A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo a participante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.7. A parFcipante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da seleção pública.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo parFcipante vencedor, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por comissão, especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7.3. NoFficar o parFcipante vencedor, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

7.4. Pagar à CONTRATADA o valor contratado, conforme cronograma físico-financeiro.

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da participante
vencedora, no que couber, conforme Instrução Normativa RFB n° 2145, de 26 de junho de 2023.

7.6. Observar as hipóteses de nepoFsmo previstas no Decreto Federal n° 7.203 de 4 de junho
de 2010, em observância ao arFgo 34, parágrafo único do Decreto Federal n° 8.241 de 21 de maio de
2014.

7.7. Não praticar atos de ingerência na administração da participante vencedora, tais como:

7.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da parFcipante vencedora, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

7.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas da parFcipante
vencedora;

7.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,
mediante a uFlização destes em aFvidades disFntas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.7.4. Considerar os trabalhadores da parFcipante vencedora como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou enFdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

7.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para a correta execução contratual.

7.9. Divulgar  na íntegra, em síFo manFdo pela fundação de apoio na rede mundial de
computadores - internet, nos termos do artigo 4°-A da Lei n° 8.958/1994: 

7.9.1. o instrumento contratual e os aditivos;

7.9.2. os relatórios semestrais de execução dos contratos, indicando os valores executados,
as aFvidades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade acadêmica ou
pesquisa beneficiária; 

7.9.3. a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas \sicas e
jurídicas em decorrência dos contratos; e,

7.9.4. as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados
e manFdos pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as
Agências Financeiras Oficiais de Fomento. 

7.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

7.11. CienFficar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

7.12. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento e notificações expedidas.

7.13. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento do objeto, conforme o caso:
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7.13.1. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

7.13.2. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

7.13.3. carta "habite-se", emitida pela prefeitura, quando for o caso;

7.13.4. cerFdão negaFva de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto
ao Cartório de Registro de Imóveis;

7.13.5. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garanFa do serviço, tendo em
vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e uFlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quanFdade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou subsFtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os arFgos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garanFa prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

8.4. UFlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

8.5. Vedar a uFlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança da Unifal-MG, nos termos do arFgo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010.

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relaFva à Seguridade Social; 2) cerFdão conjunta relaFva aos tributos federais e à
Dívida AFva da União; 3) cerFdões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) CerFdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
CerFdão NegaFva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeFvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE.

8.8. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou que se verifique no local dos serviços.

8.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho.

8.10. Apresentar à fiscalização os programas relacionados à saúde ocupacional como PGR
e PCMAT, além do seguro de vida dos funcionários ou outros documentos exigidos por norma
regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
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prepostos, garanFndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

8.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer aFvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.14. Promover a organização técnica e administraFva dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perFnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo (1053444).

8.17. Não permiFr a uFlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiFr a uFlização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaFbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na seleção.

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obFdas em decorrência do cumprimento do
contrato.

8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanFtaFvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quanFtaFvo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saFsfatório para o atendimento do objeto da
seleção, exceto quando ocorrer algumas das seguintes hipóteses:

8.21.1. alteração do projeto ou especificações;

8.21.2. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

8.21.3. interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem
da CONTRATANTE;

8.21.4. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato;

8.21.5. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro; e,

8.21.6. omissão ou atraso de providências a cargo da CONTRATANTE, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE.

8.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roFnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanFdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.
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8.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.

8.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

8.26. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

8.27. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

8.28. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compaWveis com os
compromissos assumidos;

8.29. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
CONTRATANTE;

8.30. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecFvos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e
de comunicação.

8.31. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades perFnentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010).

8.32. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

8.33. Elaborar e manter cópia, no local de execução dos serviços, do Diário de Obra ou Livro de
Ordens, incluindo diariamente, pelo Engenheiro/Arquiteto preposto responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das aFvidades em relação ao
cronograma previsto, conforme Resolução n° 1.094, de 31 de outubro de 2017 do sistema
CONFEA/CREA.

8.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como subsFtuir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado
da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

8.35. UFlizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do arFgo 11 do Decreto
n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável -
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa
florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

8.36. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais uFlizados em cada
etapa da execução contratual, nos termos do arFgo 4°, inciso IX, da Instrução NormaFva SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respecFva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

8.36.1. Cópias autenFcadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos
florestais;

8.36.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de AFvidades Potencialmente
Poluidoras ou UFlizadoras de Recursos Ambientais - CTF, manFdo pelo IBAMA, quando tal inscrição
for obrigatória, acompanhados dos respecFvos CerFficados de Regularidade válidos, conforme
arFgo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução NormaFva IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e
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legislação correlata;

8.36.3. Documento de Origem Florestal – DOF, insFtuído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução NormaFva IBAMA n° 21, de 24/12/2014,
quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem naFva cujo transporte e
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória;

8.36.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais uFlizados na execução contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo,
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento
nos limites do território estadual.

8.36.5. Apenas se houver dúvida fundada acerca da autenFcidade dos documentos acima,
conforme art. 9º do Decreto nº 9.094/17, poderá haver solicitação de cópia autenFcada por
cartório, mediante comparação com o original.

8.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme arFgo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução NormaFva SLTI/MP
n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

8.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao
órgão competente, conforme o caso;

8.37.2. Nos termos dos arFgos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a desFnação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:

8.37.2.1. Resíduos Classe A (reuFlizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reuFlizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos
classe A de reservação de material para usos futuros;

8.37.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras desFnações): deverão ser
reuFlizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

8.37.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão
ser armazenados, transportados e desFnados em conformidade com as normas técnicas
específicas;

8.37.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão
ser armazenados, transportados, reuFlizados e desFnados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

8.37.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

8.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os
resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

8.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

8.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
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emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugiFva, uFlizado na execução contratual,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admiFdos na Resolução CONAMA n°
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

8.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acúsFco, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e
legislação correlata;

8.38.3. Nos termos do arFgo 4°, § 3°, da Instrução NormaFva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser uFlizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exisFr a oferta de
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

8.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto à obra.

8.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos.

8.41. Providenciar, conforme o caso, as ligações definiFvas das uFlidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais
e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

8.42. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção ColeFva ou equivalente, relaFvo à categoria
profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo,
Dissídio ou Convenção ColeFva relaFva à categoria profissional abrangida no contrato, garanFr os
direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais
próxima.

8.43. Aceitar que a Contratante não se vincula às disposições conFdas em Acordos, Dissídios ou
Convenções ColeFvas que tratem de pagamento de parFcipação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

8.44. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação
das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de GaranFa
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA que efeFvamente
participarem da execução do contrato.

8.45. Reconhecer como responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

8.46. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA
que efetivamente participarem da execução do contrato.

8.47. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não
havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar que
CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;
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8.48. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

8.49. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas
na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

8.50. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até
30 (trinta) dias contados do início das aFvidades, em conformidade com a Instrução NormaFva RFB nº
1845, de 22 de Novembro de 2018.

8.51. Após a finalização da obra, o responsável técnico pela execução da obra, deve elaborar e
entregar à Contratante, o projeto de “como construído” (as built), que consiste no levantamento com
representações técnicas, de todas as alterações e modificações promovidas durante a execução dos
serviços, conforme a ABNT NBR 14645-1:2001

8.52. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a
parFcipação na seleção pública ou a assinatura do contrato implica a concordância do parFcipante ou
contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor
total do futuro contrato, nos termos do art. 13, inciso II do Decreto nº 7.983/2011.

8.53. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá parFcipar de reunião inicial com a
CONTRATANTE para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.54. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato.

8.55. SubsFtuir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de
exFnção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução
total, noFficando o órgão ou enFdade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subsFtuição, hipótese em que ficará responsável pela
execução da parcela originalmente subcontratada.

8.56. Responsabilizar-se pela padronização, pela compaFbilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. É permiFda a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do
valor total do contrato, nas seguintes condições:

9.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

9.2. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

9.2.1. Somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o
cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução NormaFva
SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

9.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
aFvidades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação do contratado,
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ou de subsFtuição de consorciado, desde que manFdas as condições de habilitação previamente
atestadas.

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE.

11.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produFvidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada.

11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uFlizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respecFvas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

11.8. As aFvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma prevenFva, roFneira e sistemáFca, podendo ser exercidas pela equipe de fiscalização, desde que,
no exercício dessas atribuições, fique assegurada a disFnção dessas aFvidades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

11.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

11.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.11. Em hipótese alguma, será admiFdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.12. A CONTRATADA poderá apresentar jusFficaFva para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

11.13. Na hipótese de comportamento conWnuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

11.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

11.15. Cumpre, ainda, à fiscalização:

11.15.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os
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documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
alocados na execução da obra, em especial, quanto:

11.15.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

11.15.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

11.15.1.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando
for devido;

11.15.1.4. aos depósitos do FGTS; e

11.15.1.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

11.15.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da
apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham Fdo seus extratos avaliados
ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada
mais de uma vez em relação a um mesmo empregado; e,

11.15.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade
no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS.

11.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores
e fiscais.

12. INÍCIOS DOS SERVIÇOS

12.1. A empresa CONTRATADA parFcipará, após a assinatura do contrato, de reunião de
alinhamento de expectaFvas contratuais com a equipe de técnicos da FACEPE, a ser realizada de forma
remota, via web conferência.

12.2. A autorização para o início dos serviços será efeFvada através de anotação por escrito da
Ordem de Serviço fornecida pela FACEPE.

12.3. A Ordem de Serviço somente poderá ser emiFda após a apresentação, pela empresa
CONTRATADA, do seguro contra riscos de engenharia, do comprovante de prestação de garanFa e
apresentação à fiscalização o programa de gerenciamento de riscos (PGR) e o Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).

12.4. A empresa CONTRATADA deverá apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica
ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica do responsável pela execução dos serviços objeto deste
Termo de Referência junto ao CREA/MG ou ao CAU.

13. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. O recebimento da obra executada será feito provisoriamente e posteriormente
definitivamente.

13.2. Após a conclusão dos serviços a obra será recebida provisoriamente, pelo responsável por
seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30
(trinta) dias da comunicação escrita da empresa CONTRATADA, desde que observadas as seguintes
condições:

13.2.1. Plena conformidade da execução com os respecFvos projetos, plantas, detalhes e
especificações técnicas aprovados;

13.2.2. Limpeza da obra e desmonte das instalações provisórias;

13.2.3. Entrega e aceitação do “as built” após a execução da obra, quando for o caso;
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13.2.4. Comprovação das aprovações necessárias nas instancias municipais e estaduais,
quando for o caso;

13.2.5. Obtenção de CerFdão NegaFva de Débito junto ao INSS, referente à matrícula CEI da
Obra, quando for o caso.

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e administraFvo após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

13.3.2. A empresa CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subsFtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
úlFma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

13.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

13.3.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela empresa CONTRATADA não a exime
de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definiFva dos serviços
executados.

13.3.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a parFr do recebimento dos documentos da
empresa CONTRATADA, fiscal técnico e fiscal administraFvo deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.3.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administraFva e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

13.4. Os serviços serão recebidos definiFvamente, pelos fiscais e pelo gestor do contrato,
mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais em até 90 dias do recebimento
provisório, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais perFnentes, solicitando à empresa CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

13.4.2. EmiFr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiFvo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

13.4.3. Comunicar e enviar o termo circunstanciado e a planilhas de medição à FACEPE para
que esta comunique a CONTRATADA quanto a emissão de Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base na medição realizada.

13.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsFtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da empresa
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13.6. O recebimento provisório ou definiFvo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garanFas concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406,
de 2002).
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13.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subsFtuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

14. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

14.1. A antecipação de pagamento parcial é medida excepcional, que será admiFda se propiciar
sensível economia de recursos e apenas será admiFda com a prestação de garanFa adicional, limitado a
30% (trinta por cento) do valor referente ao preço total do item.

14.3. O contratado emiFrá nota fiscal correspondente ao valor da antecipação de pagamento
após aprovação da garantia apresentada, para que a contratante efetue o pagamento antecipado.

14.5. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

14.7. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relaFvo à parcela não
executada do contrato.

14.9. O valor relaFvo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional da Construção Civil - INCC-DI, fornecido
pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou outro índice que venha a subsFtuí-lo, desde a data do
pagamento da antecipação até a data da devolução.

14.11. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

14.13. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados
do recebimento da nota fiscal.

14.15. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévio do objeto, os quais
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

14.17. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes
providências pelo contratado:

14.18.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo
contratado, para a antecipação do valor remanescente;

14.18.3. prestação da garanFa adicional nas modalidades no percentual de 100% (cem
porcento) do valor antecipado.

14.19. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções
tributárias incidentes.

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

15.1. Os serviços executados serão apontados por medições mensais realizadas pela fiscalização
sendo uFlizado o modelo de IMR - Instrumento de Medição de Resultado anexo (1419024). As medições
serão encaminhadas pela fiscalização à CONTRATANTE.

15.2. As medições devem incluir todos os serviços executados no período a que se referirem,
acompanhadas de planilha com memória de cálculo dos quantitativos e respectivo relatório fotográfico.

15.3. Os serviços serão medidos e remunerados apenas quando esFverem completamente
finalizados e testados e somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização.

15.4. O percentual a ser medido mensalmente para o item Administração Local, deverá ser
equivalente ao percentual de serviços executados no período a que se refere, não sendo admiFdo medir
percentual superior.

15.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.5.1. não produzir os resultados acordados,
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15.5.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aFvidades
contratadas; ou

15.5.3. deixar de uFlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.6. Para o recebimento do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir com suas
obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho do IMR.

15.7. O IMR será implementado a partir da emissão da Ordem de Serviço - OS pela FACEPE.

15.8. Uma vez medidos os serviços, a empresa CONTRATADA receberá comunicação de
autorização para emissão da Nota Fiscal da CONTRATANTE que confrontará a Nota Fiscal ou fatura com a
medição, atestará os serviços e realizará o pagamento da despesa, mediante ordem bancária creditada
em conta corrente da empresa CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia contado do aceite dos
documentos pelo fiscal técnico e administrativo da FACEPE. 

15.9. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação da
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a empresa CONTRATADA providencie
sua regularização, não ocorrendo, neste caso, nenhum ônus para a FACEPE. 

15.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

15.10.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaFva nº 3, de 26 de abril
de 2018.

15.11. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.11.1. o prazo de validade;

15.11.2. a data da emissão;

15.11.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

15.11.4. o período de prestação dos serviços;

15.11.5. o valor a pagar; e

15.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

15.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiFda a ordem
bancária para pagamento.

15.14. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua noFficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

15.16. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para idenFficar possível suspensão temporária de parFcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou enFdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impediFvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaFva SEGES/MP nº 3, de 26 de
abril de 2018.
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15.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

15.18. PersisFndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraFvo correspondente, assegurada à CONTRATADA a
ampla defesa.

15.19. Havendo a efeFva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

15.19.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo
por moFvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

15.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

15.21. É vedado o pagamento, a qualquer Wtulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da aFva da Universidade Federal de Alfenas-MG, com
fundamento na Lei n° 8.958/1994.

15.22. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a CONTRATANTE comunicará o
fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

15.22.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte
da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham parFcipado da execução dos serviços objeto
do contrato.

15.22.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o
Fundo de GaranFa do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA que
efetivamente participarem da execução do contrato.

15.23.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efeFvo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) sendo, I = (6/100)/365 onde, I = 0,00016438 e TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-base vinculada à
data do orçamento estimado.

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional
da Construção Civil - INCC-DI exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
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16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela úlFma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definiFvo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exFnto ou de qualquer forma
não possa mais ser uFlizado, será adotado, em subsFtuição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsFtuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. O adjudicatário prestará garanFa de execução do contrato com validade durante a
execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

17.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de
prestação de garanFa, podendo optar por caução em dinheiro ou Wtulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária.

17.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanFa acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento);

17.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

17.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

17.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

17.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

17.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

17.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

17.4. A modalidade seguro-garanFa somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

17.5. A garanFa em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

17.6. Caso a opção seja por uFlizar Wtulos da dívida pública, estes devem ter sido emiFdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

17.7. No caso de garanFa na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

17.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanFa

Termo de Referência Contrataçao do Serviço de Engenharia (1436380)         SEI 23087.020823/2024-20 / pg. 17



deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uFlizados quando da
contratação.

17.9. Se o valor da garanFa for uFlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respecFva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

17.10. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

17.11. Será considerada exFnta a garanFa com a devolução da apólice, carta fiança ou
autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a Wtulo de garanFa,
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

17.12. O garanFdor não é parte para figurar em processo administraFvo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

17.13. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garanFa, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

SEGURO CONTRA RISCOS DE ENGENHARIA

17.14. A CONTRATADA deverá fazer, em SEGURADORA idônea, e apresentar à fiscalização no
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura, seguro contra riscos de engenharia, com
validade para todo o período de execução da obra, observadas as diretrizes abaixo.

17.15. A apólice de seguro riscos de engenharia, com validade para todo o período de execução
da obra, deverá cobrir eventuais prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive as
avarias causadas por erros de projetos, desentulho e despesas extraordinárias, respeitadas as disposições
legais, tendo a CONTRATADA como BENEFICIÁRIA e a FACEPE como COSSEGURADA, e com valor
(importância segurada) e prazo de vigência não inferiores aos do Contrato.

17.16. A apólice supracitada deverá ser entregue acompanhada da cópia do comprovante de
pagamento do prêmio tarifário total ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada
parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remeFdo à CONTRATANTE, sob pena de aplicação das
cominações previstas no instrumento contratual.

17.17. Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

17.17.1. número da seleção pública;

17.17.2. número do contrato;

17.17.3. objeto a ser contratado, especificado neste Termo de Referência;

17.17.4. localidade do risco, destacando o nome da obra onde será executado o objeto
licitado;

17.17.5. nome e número do CNPJ do emitente (seguradora);

17.17.6. nome e número do CNPJ da CONTRATADA (CONTRATANTE da apólice);

17.17.7. nome e número do CNPJ da BENEFICIÁRIA e do COSSEGURADO.

17.18. O valor segurado deverá ser corrigido toda vez que incidir correspondente correção no
montante contratual. Do mesmo modo, se houver prorrogação do prazo contratual, a vigência da apólice
deverá ser prorrogada por igual período.

17.19. Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, o CONTRATADO responderá
pelos danos e prejuízos que causar à Administração, propriedade ou posse de terceiros, em decorrência
da execução da obra.

17.20. Coberturas mínimas:

17.20.1. Cobertura Básica:

17.20.1.1. seguros para obras civis em construção (OCC);
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17.20.1.2. riscos inerentes à construção ou erro de execução ou de projeto, inclusive falhas de
construção, incêndio, explosão e sabotagens;

17.20.1.3. riscos de natureza (danos causados por vendaval, queda de granizo, queda de raio,
alagamento, desmoronamento, entre outros).

17.20.1.4. A cobertura básica contemplará 100% (cem por cento) do valor do contrato.

17.20.2. Coberturas especiais:

17.20.2.1. Despesas extraordinárias: cobre despesas de mão de obra para serviços noturnos e/ou
realizadas em feriados e finais de semana para consertos ou fretamento de meio de transporte.
Percentual de cobertura: 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

17.20.2.2. Tumultos: cobre despesas com danos causados por tumulto, greve ou greve patronal
(lockout). Percentual de cobertura: 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

17.20.2.3. Desentulho do local: cobre despesas com a reFrada de entulho do local. Percentual de
cobertura: 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

17.20.2.4. Obras concluídas: cobre danos materiais causados a partes da obra quando finalizadas.
Percentual de cobertura: 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

17.20.2.5. Obras temporárias: cobre danos materiais causados exclusivamente a barracões e
andaimes existentes no local da construção. Percentual de cobertura: 10% (dez por cento) do valor do
contrato.

17.20.2.6. Despesas de salvamento e contenção de sinistros: cobre despesas com providências
de emergência para conter as consequências de prejuízo decorrente de acidentes. Valor de cobertura:
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

17.20.3. Coberturas adicionais:

17.20.3.1. Responsabilidade Civil Geral e Cruzada: cobre os danos materiais e corporais causados
involuntariamente a terceiros, decorrentes da execução da obra por empreiteiros ou subempreiteiros
ligados diretamente ao segurado principal na prestação de serviços durante o prazo de vigência da
apólice. Além de garanFr indenização por danos a terceiros, cobre gastos com honorários de advogados.
Percentual mínimo de cobertura: 10% (dez por cento) do valor do contrato.

17.20.3.2. Danos morais decorrentes de responsabilidade civil: cobre danos morais causados
involuntariamente a terceiros em decorrência dos trabalhos perFnentes à obra. Percentual de cobertura:
20% (vinte por cento) da cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada.

17.20.3.3. Lucros cessantes decorrentes de responsabilidade civil: garante as quanFas pelas quais o
segurado é responsável, referentes a perdas financeiras e lucros cessantes causados involuntariamente a
terceiros em decorrência dos trabalhos perFnentes à obra. Percentual de cobertura: 20% (vinte por
cento) da cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada.

17.21. Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá
pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, ou a terceiros, em decorrência da
execução da obra.

SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO

17.22. Para cumprimento do dever legal que incumbe a todo empregador de providenciar o
seguro obrigatório contra riscos de acidente de trabalho (SAT) de seus empregados, deverá a Contratada
demonstrar que os profissionais encarregados da execução dos serviços detêm vínculo de trabalho
formal, acobertados pela referida obrigação legal, por meio de documentos hábeis. (arFgo 7º, XXVII da
Constituição Federal de 1988; Lei nº 6.367/1976)

17.23. O prazo de garanFa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078 de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

18. SANÇÕES CONTRATUAIS
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18.1. Comete infração a CONTRATADA que:

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

18.1.5. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a FACEPE pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado.

18.2.2. Multa de:

18.2.2.1. Mora no percentual correspondente a 0,2% (um décimo por cento) por dia, sobre o valor
remanescente, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após
o décimo quinto dia e a critério da CONTRATANTE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida;

18.2.2.2. Compensatória no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor remanescente, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

18.2.2.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;

18.2.2.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;

18.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

18.3. A sanção de advertência por escrito poderá ser cumulada com a sanção de multa.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,

lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia.
04
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3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia. 03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por

serviço e por dia.
02

5
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar

da fiscalização, por ocorrência.
02

6
Deixar de substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia.

01

7
Deixar de cumprir quaisquer itens do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pela fiscalização, por item e por ocorrência.

03

8
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato

prepostos previstos no Edital/Contrato.
01

 

18.5. Também fica sujeita às penalidades a CONTRATADA que:

18.5.1. Tenha sofrido condenação definiFva por praFcar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

18.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da seleção pública;

18.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

18.6. Antes da aplicação das penalidades será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo apartado que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado.

18.8. A CONTRATANTE, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educaFvo da pena, bem como o dano causado, observado o princípio da
proporcionalidade.

18.8.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a
serem pagos ou deduzidos da garantia.

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arFgo
419 do Código Civil.

18.10. Caso a CONTRATANTE determine a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.

19.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

19.2.1. Registro ou inscrição da empresa CONTRATADA no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;

19.2.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente
idenFficada, em nome do contratado, relaFvo à execução de serviço de engenharia, compaWvel em
caracterísFcas, quanFdades e prazos com o objeto presente, envolvendo as parcelas de maior relevância
e valor significativo do objeto.
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19.2.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de CerFdão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região perFnente, nos termos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que parFciparão do
serviço de engenharia, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relaFvo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo da contratação.

19.2.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa proponente, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
proponente, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o proponente
seja efetivamente contratado.

19.2.5. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser
subsFtuídos, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a subsFtuição seja
aprovada pela Administração.

19.2.6. A proponente, quando solicitada, deverá disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legiFmidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia
do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes CerFdões de Acervo Técnico (CAT),
endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

19.3. A proposta deverá contemplar os quanFtaFvos e orientações previstas neste Termo de
Referência e Anexos.

19.4. Os critérios de aceitabilidade de preço  são:

19.4.1. Valor global: 

19.4.2. Valores unitários: conforme Planilha AnalíFca de Custo (1418997), anexa ao Termo de
Referência.

19.4.3. O critério de julgamento será pelo menor preço global.

19.4.4. Deverá ser uFlizada a planilha modelo fornecida pela FACEPE, sendo vedada sua alteração,
sob pena de desclassificação da proposta. Por alteração entende-se a alternância de linhas, bem como
inclusão ou exclusão de linhas e/ou colunas e quanFtaFvos, exceto a coluna indicaFva do código SINAPI,
que não deverá constar da proposta apresentada. A parFcipante deverá apresentar composição de
custos detalhado caso os custos unitários sejam diferentes daqueles constantes do sistema de preço
utilizado como referência.

19.4.5. Nos preços unitários bem como no preço global de serviço deverão estar incluídos todos
os equipamentos, materiais, perdas, instrumentos, mão-de-obra (inclusive com a previsão de custos para
eventuais horas extraordinárias ou adicionais noturnos, a fim do cumprimento do prazo do serviço), e
quaisquer outras despesas diretas e ou, indiretas, de modo a consFtuir a única contraprestação pela
execução dos serviços objeto deste contrato.

19.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço global superior ao orçamento
de referência.

19.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços totais superiores ao orçado
pela administração para cada item previstas na planilha.

19.7. Deverá ser apresentada composição analíFca do BDI, conforme modelo fornecido pela
FACEPE discriminando todos os custos indiretos, despesas administraFvas, tributos, seguros, imprevistos,
despesas financeiras e lucro. A parFcipante poderá modificar a taxa de BDI, porém, não poderá adotar
valor superior ao valor sugerido, sob pena de desclassificação. UFlizar para a totalização do BDI, fórmula
proposta pelo TCU e apresentada pela FACEPE.

19.8. O BDI deverá ser demonstrado para cada variação existente, respeitando os serviços e
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equipamentos apresentados com BDI diferenciado, sob pena de desclassificação da proposta.

19.9. Não deverão compor o BDI os itens referentes à administração local, instalação de
canteiro de obras, mobilização e desmobilização.

19.10. Deverá ser apresentado Cronograma Físico-Financeiro detalhado uFlizando-se como
referência o modelo disponibilizado pela FACEPE, respeitando-se o prazo esFpulado para conclusão dos
serviços, não podendo este prazo ser ampliado, sob pena de desclassificação da proposta.

19.10.1. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral,
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus
custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se
o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma \sico-financeiro não superar os valores de
referência discriminados nos projetos respectivos.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

20.1. O valor de referência ou valor máximo aceitável para a contratação, será R$229.675,93
(duzentos e vinte e nove mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e três centavos), sob o regime
de tributação com desoneração de mão de obra, conforme demonstrado na Planilha AnalíFca
Referencial de Custos e QuanFtaFvos (1418997), e foi elaborado com base nos preços médios
apresentados pelo SINAPI, data-base de novembro de 2024, conforme disposto no art. 4, inciso II, "c" do
Decreto Federal n° 8.241 de 21 de maio de 2014.

20.2. A dotação orçamentária estará definida no Edital.

21. CONSIDERAÇÕES GERAIS

21.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar à fiscalização a comprovação da origem
(cerFficação) de toda madeira a ser uFlizada na execução dos serviços. Fica a CONTRATADA também
obrigada a, sempre que houver disponibilidade local, uFlizar agregados reciclados desde que, haja
suficiente capacidade de suprimento na região, custo inferior em relação aos agregados naturais
e aprovado previamente pela fiscalização,  bem como uFlizar materiais reciclados, reuFlizados ou
biodegradáveis desde que aprovados previamente pela fiscalização  e que não comprometam
estruturalmente a edificação nem questões relacionadas a conforto térmico e durabilidade dos
materiais. 

21.2. Em atendimento ao Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, deverá constar do edital e
do contrato cláusula expressa de concordância do contratado com a adequação do projeto que integrar o
edital da seleção pública e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato computando-se esse
percentual para verificação do limite previsto. 

21.3. Quanto às indicações de marcas dos materiais e elementos a serem uFlizados, deve ser
considerado como EQUIVALENTE o material ou elemento que por analogia total ou equivalência,
apresentar idênFco desempenho da função técnica e que apresentem as mesmas caracterísFcas exigidas
nas Especificações Técnicas (Memorial DescriFvo). Caberá à CONTRATADA, através de laudos técnicos,
testes, exames ou certificados de órgãos competentes, comprovar a equivalência. 

21.4. Os protóFpos, marcas ou modelos de materiais e equipamentos especificados nos
projetos, planilha e memorial descriFvo são os esFpulados como requisito mínimo de aceitação,
podendo ser ofertado material e equipamento de qualidade superior desde que o ônus financeiro
acarretado pela troca fique a cargo da contratada.

21.5. A CONTRATADA somente poderá proceder a qualquer alteração  com relação aos projetos
execuFvos, bem como o emprego de quaisquer materiais diferentes daqueles apontados como marcas
ou referência após a autorização prévia e expressa  da CONTRATANTE. 

21.6. Caso solicitado, a CONTRATADA deverá apresentar a fiscalização, quando do início de seus
trabalhos, um cronograma mensal de atividades e serviços.
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21.7. Os casos omissos relaFvos ao procedimento de contratação serão resolvidos pela FACEPE,
observados os princípios previstos no § 2º do art. 1º  do Decreto n° 8.241/2014 e, supleFvamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, podendo ainda, caso entenda
necessário, solicitar parecer jurídico ou técnico para substanciar as decisões.

22. ANEXOS

22.1. ANEXO I - Memorial Descritivo ( 1419001).

22.2. ANEXO II - Planilha Analítica Referencial de Custos ( 1418997).

22.3. ANEXO III - Composição Referencial de Custos Unitários ( 1418998).

22.4. ANEXO IV - Curva ABC ( 1419000)

22.5. ANEXO V - Cronograma Físico-Financeiro ( 1418999).

22.6. ANEXO VI - Modelo de Composição de BDI  ( 1419012).
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